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1. Introdução

Este trabalho tem por objetivo demons-
trar que o assédio sexual faz parte do direi-
to constitucional fundamental a uma vida
livre de violência, introduzido no sistema
constitucional brasileiro pela Convenção
Interamericana para Prevenir, Punir e Erra-
dicar a Violência contra a Mulher (Conven-
ção de Belém do Pará) ratificada pelo Brasil
em 1995, e que a ausência de sua regula-
mentação caracteriza um estado de incons-
titucionalidade por omissão passível de cor-
reção pelos mecanismos constitucionais da
ação direta de inconstitucionalidade por
omissão e do mandado de injunção.

Queremos demonstrar, primeiramente,
que a figura do assédio sexual não seria pro-
priamente uma inovação legislativa no Bra-
sil, existindo pelo menos desde a ratifica-
ção pelo Brasil da Convenção para Preve-
nir, Punir e Erradicar a Violência contra a
Mulher1, e que, por força do parágrafo se-
gundo do art. 5º da Constituição Federal de
1988 (CF/88), pode ser considerada norma
de natureza constitucional, fazendo parte
dos direitos fundamentais constitucionais,
e que até agora não foi regulamentada por
legislação infraconstitucional.
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De forma que, pelo menos, o assédio se-
xual contra a mulher é realidade no Brasil
desde 1995 e a ausência de regulamentação
obsta a devida e adequada proteção para a
vítima do assédio sexual, o que faria incidir
a omissão inconstitucional, novidade intro-
duzida no sistema das inconstitucionalida-
des após a promulgação da CF/88.

Esclarecemos, desde já, que tanto a mu-
lher quanto o homem podem ser vítimas do
assédio sexual por atos cometidos por pes-
soas de outro sexo ou não. E a necessária e
desejável regulamentação deve ser o mais
ampla possível para prever ambas as hipó-
teses. Entretanto, este trabalho terá ênfase
no assédio sexual cometido contra a mulher,
basicamente por duas razões:

a) o assédio sexual constitucionalizado
é o assédio sexual contra a mulher, pois a
Convenção de Belém do Pará trata especifi-
camente da violência praticada contra a mu-
lher; e

b) é fato comprovado que as mulheres
são as maiores vítimas do assédio sexual2.

Portanto, está a mulher no grupo mais
diretamente atingido pelo assédio sexual. E
uma legislação nesse sentido viria a benefi-
ciá-la diretamente bem como toda a socie-
dade, pois o assédio sexual como uma das
formas de violência contra a mulher interfe-
re em inúmeras relações sociais – no traba-
lho, escola, família –, gerando ambientes de
intensa conflituosidade.

De forma que nos propomos a enfrentar
esse tema sob o prisma do Direito Internaci-
onal dos Direitos Humanos e do Direito
Constitucional, estabelecendo as relações
necessárias entre essas duas disciplinas
para que possamos trazer à reflexão o pro-
blema da inconstitucionalidade por omis-
são gerada pela falta de norma regulamen-
tadora do assédio sexual.

A proteção dos direitos humanos dentro
do sistema global (Organização das Nações
Unidas – ONU) e regional (Organização dos
Estados Americanos – OEA) compreende
um sistema geral e um sistema especial de
proteção. A Convenção Interamericana para

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência con-
tra a Mulher insere-se no sistema regional-
especial3.

No âmbito da Organização dos Estados
Americanos (OEA), a mulher é especialmen-
te protegida. A OEA trouxe significativa co-
laboração para a proteção jurídica da mu-
lher com a elaboração da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violência contra a Mulher4.

É de reconhecimento mundial a situa-
ção econômica, social e cultural desigual em
que vivem as mulheres. E quanto mais po-
bre o país pior é a situação da mulher.

O Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) sustentou em seu
Relatório do Desenvolvimento Humano de
1997 que “nenhuma sociedade trata suas mu-
lheres tão bem quanto seus homens”. O PNUD
criou dois índices para medir as diferenças
por gênero: o Índice de Desenvolvimento
por Gênero (IDG), que leva em conta as dife-
renças de esperança de vida, alfabetização,
matrícula na escola e renda entre homens e
mulheres, e o Índice de Poder por Gênero
(IPG), que mede o grau de participação das
mulheres na força de trabalho, nos cargos
de chefia, na política e em profissões
técnicas5.

No ranking do IDG, em geral, os países
com melhor Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) reproduzem bons indicadores
também para as mulheres, embora haja ex-
ceções: a Irlanda, por exemplo, cai doze po-
sições do ranking do IDH para o do IDG. É o
Canadá que acumula os títulos de campeão
de desenvolvimento humano e por gênero.

Entre os noventa e quatro países classi-
ficados pela ONU, a Mauritânia é aquele
em que as mulheres têm menos poder: ape-
nas 0,7% das vagas no Parlamento e 7,7%
dos cargos executivos. É o 127º colocado
num ranking que classifica 146 países de
acordo com o desenvolvimento humano por
gênero.

O Brasil ocupa no IDH o 60º lugar. Já
quando se trata do IDG, o país despenca
oito posições6.
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É em virtude desses e de outros dados
que se justifica plenamente a adoção de pro-
teção internacional particularizada para a
mulher, que assume com nitidez o perfil de
grupo vulnerável na sociedade.

No âmbito dos direitos humanos não é
diferente, e a Convenção sobre a Elimina-
ção de todas as Formas de Discriminação
contra a Mulher foi, entre as Convenções da
ONU, a que mais recebeu reservas por parte
dos países que a ratificaram7.

Não é por outra razão que em Viena, em
1993, por ocasião da Conferência Mundial
sobre Direitos Humanos, o movimento de
mulheres levou a bandeira de luta: “os di-
reitos da mulher também são direitos hu-
manos”, ficando consignado na Declaração
e Programa de Ação de Viena (item 18) que:

“Os direitos humanos das mulhe-
res e das meninas são inalienáveis e
constituem parte integral e indivisí-
vel dos direitos humanos universais”.

Foi essa a primeira vez que se reconhe-
ceu, em um foro internacional, que os direi-
tos da mulher são direitos humanos8.

Também por essa razão é que se renova,
agora, essa reflexão por ocasião do qüinqua-
gésimo aniversário da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948).

Enfim, a violência praticada contra a mu-
lher é um dado inquestionável da realidade
mundial e a Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência
contra a Mulher (Convenção) reconhece ex-
pressamente em sua parte preambular que
a violência em que vivem muitas mulheres
das Américas, sem distinção de raça, reli-
gião, idade ou qualquer outra condição, é
uma situação generalizada.

E o direito da mulher a uma vida livre de
violência no âmbito público e privado (art.
3º da Convenção) inclui o igual direito de
não ser assediada sexualmente, garantin-
do-lhe o direito de estar legalmente
protegida.

O Brasil, enquanto não normatizar in-
fraconstitucionalmente o assédio sexual,
conferindo-lhe a necessária efetividade, es-

tará em mora. Estará em mora no cenário
internacional, no qual assumiu a obrigação
internacional de incluir, em sua legislação
interna, normas necessárias para prevenir,
punir e erradicar a violência contra a mu-
lher (art. 2º, “b”, c/c art. 7º, “c”, da Conven-
ção). Estará em mora no que tange às suas
obrigações internas, pois as normas cons-
tantes de tratado geram direitos na órbita
nacional e no caso específico, por tratar-se
de norma com status constitucional, a sua
não-efetividade por ausência de norma in-
fraconstitucional reguladora gera a incons-
titucionalidade por omissão (§ 2º do art. 103,
c/c inciso LXXI do art. 5º e § 2º do art. 5º
todos da CF/88).

2. Direito constitucional fundamental a
uma vida livre de violência

A Convenção foi aprovada pela Assem-
bléia Geral da Organização dos Estados
Americanos em 9 de junho de 1994 e ratifi-
cada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995.
E, ao lado da Convenção sobre a Elimina-
ção de todas as formas de Discriminação
contra a Mulher (ONU-1979) e da Declara-
ção de Pequim (1995), tem a mulher como
preocupação central, como foco principal de
proteção, pois constatou-se, ao longo do tem-
po, a insuficiência da fórmula da “igualda-
de entre todos” presente nos documentos
gerais iniciais, desde a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (ONU 1948), e
repetida na Declaração Americana dos Di-
reitos e Deveres do Homem (OEA - 1948).

Antes mesmo da Convenção de Belém
do Pará, a preocupação específica com a vi-
olência contra a mulher mereceu uma De-
claração sobre a Eliminação da Violência
contra a Mulher adotada pela Assembléia
Geral da ONU em 20 de dezembro de 1993
(A/RES/48/104). Nessa Declaração, a As-
sembléia Geral reconheceu que a violência
contra a mulher era uma manifestação da
histórica desigualdade de relações de po-
der entre mulheres e homens, nas quais as
mulheres eram especialmente vulneráveis.
E que a violência contra a mulher era um
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obstáculo para o implemento da igualdade,
desenvolvimento e paz, considerando o as-
sédio sexual como violência contra a mu-
lher ocorrida no âmbito público, no âmbito
do trabalho, em instituições educacionais e
em quaisquer outros lugares9.

A Declaração exemplifica algumas con-
dutas que podem ser compreendidas como
violência contra a mulher, referindo-se ex-
pressamente à mutilação genital da mulher
e outras práticas tradicionais prejudiciais à
mulher. É um ponto importante, que fre-
qüentemente esbarra na problemática do
relativismo cultural e que não foi mencio-
nado pela Convenção de Belém do Pará. A
Declaração, nesse ponto específico, avança
mais na proteção da mulher, determinando
inclusive que os Estados não devem invo-
car qualquer costume, tradição ou conside-
ração religiosa para evitar suas obrigações
com respeito à eliminação da violência con-
tra a mulher.

As estudiosas americanas dos direitos
da mulher Elizabeth A.H. Abi-Mershed e
Denise L. Gilman11 assinalam que uma área
prioritária nos direitos humanos é assegu-
rar o direito que a mulher tem a estar livre
de todo o tipo de violência. E somente recen-
temente tem sido explorada a extensão em
que a violência própria de gênero, especial-
mente quando perpetrada por atores priva-
dos, cai dentro da competência do direito
internacional dos direitos humanos.

No âmbito da Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA), antes da edição
da Convenção de Belém do Pará, alguns
documentos importantes a respeito da vi-
olência contra a mulher a precederam. A
Consulta Interamericana sobre a Mulher e a
Violência de 1990, a Declaração sobre a Er-
radicação da Violência contra a Mulher,
aprovada nesse mesmo ano pela Vigésima
Quinta Assembléia de Delegadas, e a Reso-
lução AG/RES 1128 (XXI-O/91), “Proteção
da Mulher contra a Violência”, foram docu-
mentos precursores na área da violência da
mulher, embora sem a mesma força do tra-
tado internacional, que foi o ponto culmi-
nante daquele processo.

A Convenção de Belém do Pará começa
por reconhecer que a violência contra a
mulher constitui violação dos direitos hu-
manos e liberdades fundamentais, limitan-
do total ou parcialmente à mulher o reco-
nhecimento, gozo e exercício desses mesmos
direitos e liberdades11.

A Convenção define como violência con-
tra a mulher qualquer ato ou conduta base-
ada no gênero que cause morte, dano ou so-
frimento físico, sexual ou psicológico à mu-
lher, tanto na esfera pública como na esfera
privada (art. 1)12.

Dessa forma, a Convenção reconhece ex-
pressamente que a violência é um fenôme-
no que afeta todas as esferas de vida da
mulher: a vida na família, escola, trabalho e
comunidade.

Assim, tanto a violência doméstica foi
contemplada, como a violência ocorrida
no espaço público, ou seja, na comunida-
de (art. 2º).

A violência contra a mulher abrange a
violência física, sexual e psicológica (art. 2º).
A convenção faz referência a algumas con-
dutas específicas, dando porém uma reda-
ção aberta, possibilitando a existência de
outras condutas não-previstas. Assim, ao
tratar da violência ocorrida no âmbito da
família ou unidade doméstica, cita o estu-
pro, maus-tratos e abuso sexual, sem excluir
“outras formas” (art. 2º, “a”). Ao tratar da
violência ocorrida na comunidade, cita
como exemplo o estupro, abuso sexual, tor-
tura, tráfico de mulheres, prostituição for-
çada, seqüestro e assédio sexual no local de
trabalho, instituições educacionais, serviços edu-
cacionais ou qualquer outro local, sem também
excluir “outras formas” (art. 2º, “b”).

O direito a uma vida livre de violência é
um direito fundamental das mulheres na
esfera pública e privada (art. 3º).

A Convenção estatui que a mulher está
protegida pelos demais direitos previstos em
todos os instrumentos regionais e interna-
cionais relativos aos direitos humanos (art.
4º), mencionando expressamente o direito a
que se respeite sua vida, integridade física,
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mental e moral; direito à liberdade e à segu-
rança pessoais; direito a não ser submetida
a tortura; direito a que se respeite a dignida-
de inerente à sua pessoa e a que se proteja
sua família; direito a igual proteção perante
a lei e da lei13; direito a recurso simples e
rápido perante tribunal competente que a
proteja contra atos que violem os seus direi-
tos; direito de livre associação; direito de
professar a própria religião e as próprias
crenças, de acordo com a lei; e direito a ter
igualdade de acesso às funções públicas de
seu país e a participar nos assuntos públi-
cos, inclusive na tomada de decisões.

A Convenção entende que a violência
contra a mulher impede e anula o exercício
dos direitos civis, políticos, econômicos, so-
ciais e culturais (art. 5º). De forma que, pa-
ralelamente à violência física, sexual e psi-
cológica, estaria ocorrendo uma violação
àqueles direitos14. Daí a gravidade da vio-
lência contra a mulher, que é capaz de le-
sar vários bens jurídicos protegidos
simultaneamente.

Do exposto, podemos resumir que a Con-
venção traz em seu art. 3º que:

“Toda mulher tem direito a uma
vida livre de violência, tanto no âmbi-
to público como no privado.”

A Convenção entende que a violência con-
tra a mulher abrange a violência física, sexu-
al e psicológica e que uma das formas de vio-
lência contra a mulher é assédio sexual:

“Art. 2º Entender-se-á que violên-
cia contra a mulher inclui violência
física, sexual e psicológica:

a. (...);
b. que tenha ocorrido na comu-

nidade e seja perpetrada por qual-
quer pessoa e que compreende, en-
tre outros, violação, abuso sexual,
tortura, maus-tratos de pessoas, trá-
fico de mulheres, prostituição força-
da, seqüestro e assédio sexual no lugar
do trabalho, bem como em instituições edu-
cacionais, estabelecimentos de saúde ou
qualquer outro lugar”. (grifo nosso)

Ficou assim estabelecida a existência do
assédio sexual no Brasil quando este ratifi-
cou a Convenção em 1995.

E aqui chegamos a um dos pontos prin-
cipais dessa monografia, que diz respeito à
natureza desse direito trazido por Tratado
Internacional do qual o Brasil faça parte.

Dispõe o § 2º do art. 5º da CF/88 que:
Art. 5.º Todos são iguais perante a lei,

sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à se-
gurança e à propriedade, nos termos seguin-
tes:

(...)
§ 2.º Os direitos e garantias expressos

nesta Constituição não excluem outros de-
correntes do regime e dos princípios por ela
adotados, ou dos tratados internacionais
em que a República Federativa do Brasil seja
parte.

A pergunta que agora se faz é se estaria
o direito a uma vida livre de violência e, con-
seqüentemente, o assédio sexual constitucio-
nalizado pelo § 2º do art. 5º da CF/88.

A natureza das normas que ingressam
no sistema jurídico brasileiro pela porta do
§ 2º do art. 5º tem gerado alguma discussão
por parte dos estudiosos do direito consti-
tucional e do direito internacional dos di-
reitos humanos.

De forma que se apresentam pelo menos
duas correntes. Há aqueles que, a despeito
da redação do § 2º do art. 5º da CF/88, con-
tinuam atribuindo às normas constantes dos
tratados internacionais de direitos huma-
nos natureza de norma infraconstitucional15

e há aqueles que passaram a atribuir a es-
sas mesmas normas o status de norma cons-
titucional16.

A primeira posição, confere mais força
ao artigo 102, III, “b”, que confere ao Supre-
mo Tribunal Federal competência para jul-
gar recurso extraordinário decorrente de de-
cisão que tenha julgado tratado (internacio-
nal) inconstitucional, também alegando que,
se os tratados internacionais tivessem a
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mesma hierarquia das normas constitucio-
nais, seu procedimento de incorporação não
poderia ser diferente daquele previsto para
a aprovação de emenda constitucional. O
Supremo Tribunal Federal, em recente jul-
gado, acabou dando prevalência à Consti-
tuição Federal no caso de conflito entre as
duas ordens, assinalando que os compro-
missos assumidos pelo Brasil em tratado
internacional de que seja parte não minimi-
zam o conceito de soberania do Estado-povo
na elaboração da sua Constituição17.

A segunda posição, por meio de uma in-
terpretação sistemática da Constituição Fe-
deral, concluiu que há uma primazia no tra-
tamento dado pela CF/88 aos tratados in-
ternacionais que tratam dos direitos huma-
nos. Assim, esses tratados gozam, na ordem
jurídica brasileira, um tratamento privilegi-
ado. Dessa forma, o artigo que confere ao
Supremo Tribunal Federal poder de decidir
sobre a constitucionalidade de tratado in-
ternacional (art. 102, III, “b”) não pode ser
aplicado aos que tenham por objeto direitos
humanos, os quais, segundo Flávia Piove-
san, possuem “privilégio hierárquico” em
relação aos demais tratados, o que foi confe-
rido por nossa Constituição em atenção à
matéria de que tratam19.

Essa posição de primazia dos direitos
humanos é plenamente amparada pela atu-
al Constituição, que elege como fundamen-
to da República a dignidade da pessoa hu-
mana (art. 1º, III) e a cidadania (art. 1º, II),
que diz que o Brasil tem de se reger, em suas
relações internacionais, pela prevalência
dos direitos humanos (art. 4º), que diz que é
objetivo fundamental do Brasil promover o
bem de todos, erradicar a pobreza e a margi-
nalização e construir uma sociedade justa,
livre e solidária (art. 3º, I, III e IV), que inver-
teu a ordem de apresentação dos direitos
fundamentais que passaram a constar dos
primeiros artigos da Constituição.

Por essas razões é que entendemos como
mais adequada a teoria que atribui às nor-
mas constantes dos tratados de direitos hu-

manos o status de normas constitucionais. É
a interpretação que melhor atende ao espí-
rito e à letra do § 2º do art. 5º da CF/88.

Em decorrência dessa natureza particu-
lar dos tratados internacionais de direitos
humanos, seria necessaria apenas uma mu-
dança constitucional no sentido de harmo-
nizar o seu tratamento. Haveria necessida-
de de se ressalvar que os mecanismos nor-
mais de denúncia que funcionam para os
demais tratados não podem ser aplicados
da mesma forma aos tratados internacionais
que disponham sobre os direitos humanos
sob pena de não se estar respeitando sua
natureza de norma constitucional. Na me-
dida em que esses direitos são constitucio-
nais, é de todo incoerente que a vontade
unilateral do Poder Executivo possa supri-
mi-los quando a Constituição tem vedação
expressa para que o próprio Congresso Na-
cional, que expressa a vontade geral, possa
fazê-lo no que tange aos direitos constituci-
onais formais.

Nas relações internacionais e para fim
de verificação do direito subjetivo no âmbi-
to internacional, os tratados internacionais
contêm mecanismos de proteção contra o
desligamento imediato de um Estado, geral-
mente requerendo um prazo razoável para
que o instrumento de denúncia surta efeito,
sendo certo que tal ato não excluirá o Esta-
do-parte do cumprimento das obrigações
decorrentes do tratado durante sua vigên-
cia, nem pode ser utilizado como ardil para
acarretar a suspensão do exame de denún-
cias de sua violação20.

De todo o exposto, podemos concluir que
o direito constitucional a uma vida livre de
violência e do assédio sexual reveste-se de
natureza constitucional por força do § 2º do
art. 5º da CF/88 e a sua não-regulamentação
afetando sua efetividade configura a incons-
titucionalidade por omissão dos poderes pú-
blicos. Para essa regulamentação, a própria
Convenção – embora não fornecendo o con-
ceito – fornece algumas pistas. É o que vere-
mos a partir do próximo capítulo.
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3. O assédio sexual

Mas o que vem a ser o assédio sexual?
Justamente pela falta do conceito legal e de
suas implicações é que vem sendo dificulta-
da a sua prevenção, punição e erradicação
no Brasil. O comportamento é velho conhe-
cido de todos, mas carece de legislação in-
fraconstitucional para gozar da eficácia ju-
rídica. Por falta de norma é que as pessoas
assediadas acabam resolvendo seus confli-
tos à margem do direito e muitas vezes com
sérios prejuízos para a(o) assediada(o).

A cartilha A violência contra a mulher e a
impunidade: uma questão política20 relata que:

“Em São Paulo, a primeira mani-
festação pública de repúdio ao atos
de assédio sexual se deu em frente à
fábrica metalúrgica, ECHLIN, em ja-
neiro de 1985. Desde então ocorreram
algumas manifestações dessa nature-
za. Mas o tema assédio sexual, sobre-
tudo no local do trabalho, ainda é tido
como tabu”.

A cartilha também refere que, no plano
jurídico, não há leis especiais que punam
os assediadores, havendo necessidade de
colocar essa lei na reforma do Código Penal
e Trabalhista.

A Convenção de Belém do Pará faz re-
ferência ao assédio sexual no local do tra-
balho, em instituições educacionais, es-
tabelecimentos de saúde ou quaisquer
outros lugares, caracterizando-o como um
ato de violência.

O assédio sexual tem sido visto basica-
mente como um problema nas relações do
trabalho. Nos Estados Unidos, onde já en-
contra legislação própria, é visto como pro-
blema de discriminação sexual que viola o
Título VII do Civil Rights Act of 1964. O as-
sunto é tratado por um órgão administrati-
vo especializado, que é a Comissão de Igual-
dade de Oportunidades no Emprego (Equal
Employment Opportunity Commission -
EEOC)21. O assédio sexual é definido por
essa Comissão e a Suprema Corte America-
na confere status de lei federal a essas nor-
mas emanadas da Comissão22.

A Comissão passou a definir o assédio
sexual a partir de 1980 como avanços sexu-
ais indesejados, pedidos de favores sexuais
e outras condutas verbais ou físicas de na-
tureza sexual quando a submissão ou rejei-
ção a essas condutas afetam, explícita ou
implicitamente, o emprego de alguém, in-
terferem injustificadamente com o desempe-
nho do trabalho ou criam um ambiente de
trabalho hostil, ofensivo ou intimidativo.

Diz ainda que o assédio sexual pode en-
volver uma variedade de circunstâncias,
entre as quais: a vítima, assim como o asse-
diador, podem ser mulher ou homem; a víti-
ma não precisa ser do sexo oposto; o assedi-
ador pode ser o supervisor da vítima, um
agente do empregador, um supervisor de
outra área, um colega de trabalho ou alguém
de fora da empresa; a vítima não precisa ser
a pessoa assediada, mas pode ser qualquer
um afetado pela conduta ofensiva; o assé-
dio sexual pode ocorrer sem dano econômi-
co para a vítima ou sua demissão.

A Comissão ressalva que a conduta do
assediador deve ser indesejada dentro do
ambiente de trabalho. E o empregador deve
estabelecer procedimentos que visem preve-
nir a ocorrência do assédio sexual.

A EEOC recomenda à vítima informar
diretamente ao assediador que sua con-
duta é indesejada e que deve ser interrom-
pida. E que a vítima deve utilizar algum
mecanismo de reclamação ao emprega-
dor, ou sistema de queixa disponível no
local de trabalho.

Ao investigar alegações de assédio se-
xual, o EEOC observa o quadro geral: as cir-
cunstâncias, tais como a natureza dos avan-
ços sexuais e o contexto nos quais os inci-
dentes alegados ocorreram. A apuração das
alegações é feita a partir dos fatos caso a
caso.

E a prevenção é considerada a melhor
maneira de eliminar o assédio sexual no lo-
cal de trabalho. Os empregadores são esti-
mulados a dar os passos necessários para
prevenir a ocorrência do assédio sexual. Eles
devem comunicar aos empregados de modo
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claro que o assédio sexual não será tolera-
do. Eles podem fazê-lo estabelecendo um
efetivo processo de reclamação e tomando
medidas imediatas e apropriadas quando
um(a) empregado(a) reclama23.

Analisando a legislação de diversos paí-
ses (países da Ásia, a Austrália, Espanha,
França, Áustria, Dinamarca, Alemanha, Ar-
gentina, Peru, Costa Rica etc.), Robortella e
Pastore24 concluíram que o assédio é normal-
mente concebido como chantagem contra a
mulher, para obrigá-la a conceder favores
sexuais a fim de obter o emprego, mantê-lo,
ser promovida ou obter qualquer tipo de
modificação, com abuso de autoridade por
parte do empregador ou do superior hierár-
quico exteriorizando-se por gestos ou pro-
postas de natureza sexual que constrangem
e humilham as mulheres. Na França, Itália
e Suécia, também há tipificação penal para
o assédio sexual.

No Brasil, já temos alguns estudos sobre
o assunto. José Pastore e Robortella,25 estu-
diosos da área jurídica, procuram dar sua
visão sobre o assédio sexual:

“O assédio sexual ocorre no con-
texto das relações face-a-face e carac-
teriza-se pelo uso abusivo do poder
de uma parte em relação à outra, vi-
sando à obtenção de favores sexuais”.
“Em termos práticos, o assédio sexu-
al inclui iniciativas verbais, não-ver-
bais e físicas”.

 Como é possível constatar, a definição é
menos abrangente que a norte-americana.
Pois naquela definição nem sempre a práti-
ca sexual é o fim almejado, mas as condutas
promovem um ambiente hostil, intimidati-
vo e ofensivo no trabalho, o que por si só
seria suficiente para caracterizar uma situ-
ação de assédio sexual.

Isaac Charam26, da área médica, para de-
finir o assédio, ora se utiliza de conceitos
dos léxicos, ora de um manual apresentado
pelo Sindicato das Secretárias do Estado de
São Paulo a respeito do assédio sexual. Diz
ele que assediar é perseguir com insistên-
cia, importunar, molestar com perguntas ou

pretensões insistentes, assaltar. Assédio em
sentido figurado, é a insistência importuna
junto de alguém com perguntas, propostas,
pretensões etc. Já segundo o Manual Preven-
tivo de Assédio Sexual do Sindicato das Se-
cretárias do Estado de São Paulo, o assédio
sexual é qualquer comportamento de natu-
reza sexual inoportuno ou indesejável. O
assédio sexual ocorre mais por questões de
poder e controle do que propriamente por
questões de sexo.

Na legislação, começam a surgir diver-
sas propostas para regular o assédio sexual.
A totalidade das propostas27 buscam crimi-
nalizar a conduta do assédio sexual tratan-
do-o como um problema afeto ao direito
penal.

Vejo com reservas a preocupação exclu-
siva com a criminalização.

Concordo plenamente com o EEOC nor-
te-americano quanto à importância da pre-
venção do assédio sexual. Nesse sentido,
faz-se fundamental uma lei que contemple
políticas de prevenção do assédio sexual na
área da educação nas relações de trabalho,
que é o local onde mais ocorre o assédio se-
xual. Naturalmente, pode e deve ser pensa-
do para a nova legislação o assédio que pode
ocorrer em outras relações de abuso de po-
der: na escola, em hospitais, na igreja, nas
relações familiares.

Uma lei que trate do assédio sexual deve
ter implicações na área do direito do traba-
lho, civil, administrativo e penal, nessa or-
dem de importância. É preciso determinar
que o empregador tenha códigos de condu-
ta eficientes para evitar o assédio sexual no
ambiente de trabalho. É preciso investir em
mecanismos de responsabilidade civil, in-
denizando-se dano material e moral, repen-
sando-se os tipos de responsabilidade que
se pode atribuir ao assediador, inclusive
para a empresa que colabora por ação ou
omissão. É preciso delinear melhor as im-
plicações do assédio nas relações trabalhis-
tas e, por fim, as medidas penais, mas ape-
nas com penas alternativas que possibili-
tem a efetiva reeducação do assediador,
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tomando o devido cuidado para não
resvalar na tipificação das condutas mais
graves que já têm previsão no Código
Penal28,diferenciando o assédio sexual do
constrangimento ilegal.

Por enquanto, em face da ausência des-
sa legislação necessária para a regulamen-
tação do assédio sexual, o Brasil permanece
omitindo-se inconstitucionalmente.

4. A inconstitucionalidade por omissão
A Convenção confere importantes res-

ponsabilidades aos Estados na missão de
proteger a mulher da violência no âmbito
privado e público. O enfoque da Convenção
é a prevenção, punição e erradicação da violên-
cia contra a mulher. Os Estados têm de to-
mar medidas para prevenir a violência, in-
vestigar diligentemente qualquer violação,
perseguindo a responsabilização dos vio-
ladores, e assegurar a existência de recur-
sos adequados e efetivos para a devida com-
pensação para as vítimas das violações.

A Convenção adotou a sistemática de de-
veres exigíveis de imediato, previstos no ar-
tigo sétimo, e de deveres exigíveis progres-
sivamente, previstos no artigo oitavo.

Os deveres constantes do artigo oitavo
assumem a feição de medidas programáti-
cas a serem adotadas paulatinamente e re-
ferem-se, em sua maior parte, a medidas
educativas. São medidas principalmente
preventivas, destinadas a evitar a violência
contra a mulher. Essas medidas, por sua
própria natureza, carecem de justiciabilida-
de imediata junto à Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos, por meio do siste-
ma de petições. Porém, elas deverão ser obri-
gatoriamente referidas no sistema de prote-
ção realizado por meio dos relatórios nacio-
nais enviados à Comissão Interamericana
de Mulheres (art. 10).

Ponderamos, entretanto, que os Estados-
Membros não podem esconder-se sob o
manto da “progressividade”, para nada fa-
zer em relação às medidas de caráter pre-
ventivo e educativo. Se nenhum passo é
dado no sentido da realização dessas medi-

das, não se pode falar em adoção progressi-
va, mas sim em omissão total do Estado.
Pensamos que tal comportamento não só
pode, como deve ser submetido à Comissão
de Direitos Humanos na forma do artigo 12
para declarar a omissão do Estado-Parte na
implementação da Convenção.

Os deveres constantes do artigo sétimo
são exigíveis de imediato, havendo a possi-
bilidade de submeter o Estado-Parte à Co-
missão Interamericana de Direitos Huma-
nos por meio do sistema de petições, (art.
12) quando não satisfeitos pelo Estado obri-
gado. Esses deveres, normalmente, atuam
para erradicar e punir a violência contra a
mulher.

Os Estados, ao ratificarem o Pacto, com-
prometem-se a adotar, por todos os meios
apropriados, e sem demora, políticas desti-
nadas a prevenir, punir e erradicar a vio-
lência contra a mulher (art. 7º).

Para tanto, é exigido do próprio Estado e
de suas instituições, autoridades, funcioná-
rios e pessoal que se abstenham de atos e
práticas de violência contra a mulher e ajam
com zelo para prevenir, investigar e punir,
estabelecendo procedimentos jurídicos jus-
tos e eficazes para a mulher sujeita à violên-
cia, inclusive, entre outros, medidas de pro-
teção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais
processos, sendo que esses mecanismos ju-
diciais e administrativos devem ser aptos a
assegurar à mulher vítima da violência o
efetivo acesso à restituição, reparação e ou-
tros meios de compensação justos e eficazes
e exigir do agressor que se abstenha de per-
seguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de
fazer uso de qualquer método que danifi-
que ou ponha em perigo sua vida ou inte-
gridade ou danifique sua propriedade.

Outro ponto que merece ser destacado,
por relacionar diretamente com este capítu-
lo, diz respeito à necessidade do Estado de
incorporar na sua legislação interna normas
penais, civis, administrativas e outras que
sejam necessárias para prevenir, punir e er-
radicar a violência contra a mulher, bem
como modificar ou revogar normas e práti-
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cas jurídicas ou consuetudinárias que res-
paldem a persistência e a tolerância com
esse tipo de violência. Ou seja, é importante
que à proteção internacional se some a pro-
teção interna.

Ou seja, o Estado-Parte está obrigado in-
ternacionalmente a legislar internamente
para que se efetive, em sua totalidade, a Con-
venção na órbita interna.

Dentro dessa ótica, quando o Brasil não
adota legislação capaz de prevenir, punir e
erradicar o assédio sexual, está deixando
de cumprir a norma internacional, o que
poderia gerar uma reclamação internacional.

No plano interno, pensamos ser possí-
vel caracterizar a inconstitucionalidade por
omissão pela ausência de norma regulamen-
tadora apta a dar sentido e alcance efetivo,
concreto à norma constitucional que prevê
o assédio sexual.

A Constituição Federal de 1988, de for-
ma inovadora, previu a possibilidade da in-
constitucionalidade por omissão:

“Art. 5.º Todos são iguais perante
a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

(...)
LXXI - conceder-se-á mandado de

injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exer-
cício dos direitos e liberdades consti-
tucionais e das prerrogativas ineren-
tes à nacionalidade, à soberania e à
cidadania;

Art. 103. (*) Podem propor a ação
de inconstitucionalidade:

(...)
§ 2.º Declarada a inconstituciona-

lidade por omissão de medida para
tornar efetiva norma constitucional,
será dada ciência ao Poder competen-
te para a adoção das providências
necessárias e, em se tratando de ór-
gão administrativo, para fazê-lo em
trinta dias.”

(*) Emenda Constitucional nº 3, de 1993.
Por outro lado, esse novo sistema de in-

constitucionalidades liga-se umbilicalmen-
te ao tema da eficácia das normas constitu-
cionais, pois o objetivo é tornar efetiva a
Constituição. A omissão foi considerada
constitucional e

“esta inovação constitucional expres-
sa ruptura com a concepção que ad-
mite na Constituição um elenco de
normas destituídas de qualquer apa-
rato sancionatório, que não apresen-
tam qualquer resposta à sua violação,
que não ordenam, proíbem ou permi-
tem em lapso temporal determinado
e, sobretudo, normas que estão condi-
cionadas unicamente à vontade do
poder, que a assume como obrigação
moral ou, no máximo, política. Fixa-
se, assim, a idéia de que todas as nor-
mas constitucionais são verdadeiras
normas jurídicas dotadas de aplica-
bilidade, que desempenham uma fun-
ção útil no ordenamento”29.

A omissão constitucional decorre do si-
lêncio do legislador quando está definitiva-
mente obrigado, pela própria Constituição,
a editar as normas necessárias para sua pró-
pria efetivação. A essa obrigação se soma a
regra do § 1º do art. 5º, determinando que as
normas definidoras dos direitos e garantias
fundamentais têm aplicação imediata. O
que vem a reforçar a necessidade da ação
legislativa que obriga o legislador a dar apli-
cabilidade ao assédio sexual, constitucio-
nalizado como norma definidora de direito
fundamental.

De forma que podemos concluir que a
previsão do § 2º do art. 5º da CF/88, que
nos permite conferir natureza de norma
constitucional à norma convencional que
trouxe o direito a uma vida livre de violên-
cia e de assédio sexual, já foi um grande
avanço no sistema jurídico brasileiro. Po-
rém, a singela previsão não gera as conse-
qüências necessárias e desejadas pela pró-
pria Convenção. É imperioso que se proce-
da à regulamentação por força do novo qua-
dro constitucional que se delineou com a
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promulgação da Constituição, consagran-
do a inconstitucionalidade por omissão e
aplicabilidade imediata dos direitos e ga-
rantias fundamentais.

5. Conclusão
A violência é um problema complexo. O

assédio sexual só pode ser enfrentado en-
volvendo medidas judiciais, administrati-
vas, legislativas, econômicas, sociais e cul-
turais, sem as quais fica impossível dar um
tratamento global a esse sério problema.

Segundo Maria Angélica Fauné30, as raí-
zes da violência são mais profundas e estão
no machismo que está arraigado na cultura
centro-americana. Para o machismo, a vio-
lência constitui um valor positivo, um com-
ponente central na construção da identida-
de masculina, cujos atributos são a dureza,
a força, a agressividade. Essa violência se
inicia desde o casamento, no qual a união é
vivida como uma relação entre possuidor
(homem) e possuída (mulher). Os filhos tam-
bém são tratados como propriedade dos
pais. O conceito de amor legitima os elos e
as exigências de fidelidade. A impossibili-
dade de estabelecer relações eqüitativas den-
tro da relação afetiva, entre pais e filhos,
entre mães e filhos, entre irmãos e irmãs, faz
com que a violência seja um mecanismo de
solução dos conflitos31.

Em virtude desse componente cultural,
que não pode ser ignorado, é que se faz
igualmente fundamental a ação educativa32.
Somente por meio de políticas públicas efe-
tivas no campo da educação, o problema da
violência poderá ser minimizado. Dessa for-
ma, as medidas repressivas e punitivas pre-
sentes na Convenção de Belém do Pará ad-
quirem significado renovado se houver por
parte dos Estados envolvidos um compro-
metimento eficaz com a prevenção da vio-
lência contra a mulher.

Nesse sentido Norberto Bobbio,33 ao afir-
mar que o problema grave de nosso tempo,
com relação aos direitos humanos, não é mais

o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los.
De todo o exposto nesta monografia, em

síntese, podemos extrair as seguintes con-
clusões:

O assédio sexual faz parte do direito
constitucional fundamental a uma vida li-
vre de violência, introduzido no sistema
constitucional brasileiro a partir do § 2º do
art. 5º da CF/88 pela Convenção Interame-
ricana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vi-
olência contra a Mulher (Convenção de Be-
lém do Pará) ratificada pelo Brasil em 1995.

Por se tratar de direito constitucional
fundamental, ou seja, norma constitucional,
a ausência de sua regulamentação, neces-
sária à sua efetivação, caracterizaria um es-
tado de inconstitucionalidade por omissão
passível de correção pelos mecanismos cons-
titucionais existentes.

Notas
1 Também conhecida por Convenção de Belém

do Pará. Foi aprovada pela sessão plenária da Or-
ganização dos Estados Americanos (OEA) em 09-
06-1994 e ratificada pelo Brasil em 27-11-1995.
Pode ser encontrada vertida para o português na
obra Instrumentos internacionais de proteção dos direi-
tos humanos. São Paulo: Centro de Estudos da Pro-
curadoria Geral do Estado, 1996. p. 289-298.

2 As pesquisas disponíveis apontam para a
maciça incidência do assédio sexual contra as mu-
lheres. PASTORE, José, ROBORTELLA, Luiz Car-
los A. Assédio sexual no trabalho – O que fazer? São
Paulo: Makron Books do Brasil, 1998. pág. 1 e segs.
nos trazem alguns exemplos: “Nos países mais in-
dustrializados, o assédio sexual está-se tornando
um penoso problema trabalhista. Em pesquisa rea-
lizada pela revista Fortune entre as 500 maiores
empresas americanas, quase 90% das funcionárias
entrevistadas disseram ter percebido intenções de
assédio sexual por parte de seus superiores. (...) As
pesquisas revelam que, de fato, certos grupos são
mais vulneráveis do que outros. Entre as pessoas
mais assediadas estão as mulheres jovens, as inici-
antes no mercado de trabalho, as que executam
trabalhos temporários, as que trabalham em condi-
ções precárias, as deficientes e as representantes de
minorias. Em quase todos os países, as profissões
mais assediadas são as que expõem a mulher a
uma posição de subordinação marcante em rela-
ção ao homem. É o caso das empregadas domésti-
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cas, garçonetes, vendedoras, funcionárias de escri-
tório, enfermeiras, aeromoças e estudantes (Ba-
ckhouse e Cohen, 1978)”. Por fim, ainda ressaltam
os autores que “de acordo com os dados disponí-
veis, em 90% dos casos as mulheres são assediadas
por homens. Em 9%, o assédio sexual ocorre entre
pessoas do mesmo sexo. Em 1%, o homem é asse-
diado pela mulher (Konrad e Gutek, 1986; AFL-
CIO, 1996)”.

3 Ver a esse respeito PIOVESAN, Flávia. Direi-
tos da Mulher na Sociedade Contemporânea. mimeo,
ao ressaltar que o sistema especial de proteção re-
alça o processo de especificação do sujeito de direi-
to, no qual o sujeito passa a ser visto em sua espe-
cificidade e concreticidade (ex.: protegem-se as mu-
lheres, a criança, os grupos étnicos minoritários, as
vítimas de tortura,...). Já o sistema geral de prote-
ção (ex: Pactos da ONU de 1966) tem por endere-
çado toda e qualquer pessoa, concebida em sua
abstração e generalidade (ninguém, todos,...). Vale
dizer, torna-se insuficiente tratar o indivíduo de
forma genérica, geral e abstrata. Torna-se necessá-
ria a especificação do sujeito de direito, que passa
a ser visto em sua peculiaridade e particularidade.
Nessa ótica, determinados sujeitos de direitos, ou
determinadas violações de direito exigem uma res-
posta específica, diferenciada. Nesse cenário, as
mulheres devem ser vistas nas especificidades e
peculiaridades de sua condição social. Importa o
respeito à diferença e à diversidade, o que lhes as-
segura um tratamento especial.

4 É importante ressaltar que a Convenção de
Belém do Pará existe porque a própria Organiza-
ção dos Estados Americanos reconheceu que a
mulher vive, preponderantemente, numa situação
de violência. Trata-se, portanto, da proteção espe-
cial de um grupo vulnerável. SILVA, Marlise Vina-
gre. Violência contra a mulher: quem mete a colher?;
São Paulo: Cortez Editora, 1992, p. 73 pondera
que, “embora a violência esteja presente na relação,
não sendo um fenômeno de um único vetor, mas
sim um fenômeno de mão-dupla, as práticas de
violência, sobretudo de violência física, da mulher
em relação ao homem não são muito comuns. Quan-
do estas ocorrem, geralmente, a situação de tensão
na relação já está num nível insuportável ou ela
agride seu companheiro para se defender”.

5 No Brasil, há uma pesquisa recente de AVE-
LAR, Lúcia publicada sob o nome Mulheres na Elite
Política Brasileira - Canais de Acesso ao Poder. São
Paulo: Fundação Konrad Adenauer, 1996. Série
Pesquisas n. 6, na qual a autora trata da presença
das mulheres nos canais de acesso ao poder, ou
seja, todas as posições ligadas diretamente ao sis-
tema eleitoral e as altas posições referentes às es-
truturas burocrático-administrativas, às ministeri-
ais, às judiciais, às sindicais e partidárias, nas agên-
cias várias de representação de interesses, que me-

rece ser consultada na medida em que traça um
interessante panorama da exclusão da mulher nes-
sas estruturas, num país ainda carente de dados a
esse respeito.

6 Dados extraídos a partir de matéria publica-
da no jornal A Folha de São Paulo. São Paulo, 6-7-
1997. Caderno Mundo.

7 Ver a esse respeito ALVES,J.A. Lindgren. Os
direitos humanos como tema global. São Paulo: Ed.
Perspectiva, 1994, p. 57.

ABI-MERSHED, A.H. Elizabeth, GILMAN, L.
Denise no artigo intitulado La comisión interameri-
cana de derechos humanos y su informe especial en
derechos de la mujer: una nueva iniciativa para
examinar el estatus de la mujer en las américas. In:
PROTECIÓN INTERNACIONAL DE LOS DERE-
CHOS HUMANOS DE LAS MUJERES, San José,
C.R.: Instituto Interamericano de Derechos Huma-
nos, CLADEM, 1997. p. 173, observaram a esse
respeito que os sete membros da Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos estão comissiona-
dos para representar coletivamente a todos os Es-
tados Membros da OEA e que, nos 37 anos desde a
sua criação, somente três mulheres foram eleitas
como membros. E, no caso da Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos, criada desde 1979, so-
mente uma mulher funcionou como juíza. GIL-
BERT, Lauren. Balance de la relatoría especial so-
bre la mujer en la comisión interamericana de dere-
chos humanos. In: PROTECIÓN INTERNACIONAL
DE LOS DERECHOS HUMANOS DE LAS MUJE-
RES, San José, C.R.: Instituto Interamericano de
Derechos Humanos, CLADEM, 1997. p. 177 obser-
va, no mesmo sentido, que a Comissão Interameri-
cana de Mulheres, órgão responsável pelo bem-es-
tar da mulher dentro da estrutura da OEA, desem-
penha um papel muito limitado, o que se deve, em
parte, ao fato de não possuir o mesmo poder que a
CIDH para receber denúncias, conduzir investiga-
ções, publicar informes e fazer recomendações aos
Estados-membros ou mesmo encaminhar casos à
Corte Interamericana, o que também é observado
por ABI-MERSHED, A.H. Elizabeth e GILMAN, L.
Denise. op. cit., p. 157.

8 GILBERT, Lauren. op. cit., p. 177.
9 A íntegra do texto da Declaração pode ser

encontrada na obra The United Nations and the ad-
vancement of women. New York: The United Nations
Department of Public Informations, 1995. The Uni-
ted Nations Blue Books Series, Vol. VI. p. 459-462.
ALVES, J.A. Lindgren. op. cit. p. 131, aduz que a
Declaração “é importante inter alia porque define
essa modalidade específica de violência e estabele-
ce o compromisso – é bem verdade que não-jurídi-
co – dos Estados e da comunidade internacional
com sua eliminação. Com essa Declaração, e gra-
ças, em parte, à Conferência de Viena, existe agora,
portanto, definição legal internacional para a vio-
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lência de gênero, sabidamente uma das formas de
violações de direitos humanos mais recorrentes e
abafadas, porque freqüentemente praticada no re-
cesso do lar e nos recintos de trabalho, e dissimula-
das pelos costumes”.

10 Op. cit. p. 162.
11 Como bem observam ABI-MERSHED, A.H.

Elizabeth, GILMAN, Denise L. Gilman, op. cit. p.
166, a elaboração e entrada em vigor desta Conven-
ção é um avanço destacável, sendo extremamente
valioso proporcionar uma definição interamerica-
na de violência contra a mulher e a mesmo tempo
especificar as obrigações que têm os estados-mem-
bros de promover e proteger os direitos das mulhe-
res de estarem livres de violência. O desafio atual é
a implementação e cumprimento da mesma. KRS-
TICEVIC, Viviana. La Denuncia individual ante la
comisión interamericana de derechos humanos en
el sistema interamericano de protección de los dere-
chos humanos. In: PROTECIÓN INTERNACIONAL
DE LOS DERECHOS HUMANOS DE LAS MUJE-
RES. San José, C.R.: Instituto Interamericano de De-
rechos Humanos, CLADEM, 1997, p. 198, também
observa que a Convenção define o termo “violência
contra a mulher” de modo muito generoso.

12 É interessante notar a percepção que tem a
própria mulher, que é a vítima da violência, a res-
peito dessa questão. Uma pesquisa qualitativa re-
alizada por PIMENTEL, Sílvia, PANDJIARJIAN,
Valéria intitulada Percepções das mulheres em relação
ao direito e à justiça. Porto Alegre: Sergio Fabris Edi-
tor, 1996, p. 30, revelou que várias mulheres, ao
serem indagadas sobre a violência doméstica, emi-
tiram respostas que colocaram a empregada do-
méstica como uma vítima da violência doméstica.
Ainda sobre o conceito de violência, segundo as
autoras, é difícil classificar quando um ato de agres-
são constitui este ou aquele tipo de violência. “O
mais das vezes, o que se pode dizer é que se ressal-
ta mais um aspecto ou outro. Por exemplo: toda a
agressão física é ao mesmo tempo uma agressão
psicológica à mulher, pois fere a sua auto-estima, o
que lhe acarreta graves conseqüências” (...) “Já a
mais sutil e, portanto, a menos percebida forma de
violência talvez seja a psicológica, que pode ser
denominada simbólica. Atua na vítima de forma,
às vezes, sorrateira, expressando a relação autori-
tária de poder, implicando com freqüência frusta-
ções, traumas e inibições, bem como reprodução
deste tipo de comportamento por parte daqueles
que a ela se submetem”. A respeito da violência
doméstica, concluem as autoras que “importa re-
gistrar que praticamente todas as manifestações
parecem permitir a nós a seguinte interpretação:
existe uma familiaridade/proximidade das mu-
lheres entrevistadas com o tema da violência do-
méstica e uma percepção crítica a respeito”.

13 Essa Convenção avança ao tratar da discrimi-

nação quando prevê que o direito de toda mulher a
ser livre de violência abrange, entre outros, o direito
da mulher a ser livre de todas as formas de discri-
minação e o direito a ser valorizada e educada livre
de padrões estereotipados e práticas sociais e cul-
turais baseadas em conceitos de inferioridade ou
subordinação (art. 6).

14 O Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID) divulgou, por meio do jornal Folha de São
Paulo. 8-2-1988. Caderno Mundo. p. 14, os dados
de uma interessante pesquisa sobre violência con-
tra a mulher realizada em 1997 nas capitais Santi-
ago (Chile) e Manágua (Nicarágua). Uma das con-
clusões é que a mulher agredida fisicamente, psico-
logicamente ou sexualmente por seu companheiro
costuma receber um salário bastante inferior ao de
uma trabalhadora que não é vítima desse tipo de
violência, ou seja, a violência doméstica empobrece a
mulher. Após entrevistar mais de 300 mulheres per-
tencentes a diversas classes sociais em cada uma
das cidades, os pesquisadores do BID concluíram
que 40% das mulheres de Santiago e 52% das de
Manágua haviam sido vítimas de alguma agressão
de seus companheiros em 1996. Em Santiago, os
salários de mulheres vítimas de agressões sérias
correspondiam, em média, a apenas 39% dos salá-
rios do restante das trabalhadoras. Em Manágua, o
percentual obtido foi de 57%. O motivo é que as
mulheres agredidas tendem a ser menos produti-
vas: faltam mais ao trabalho, têm dificuldade de
concentração, baixa-estima, sofrem de depressão e
estresse, sendo constantemente perturbadas por
seus companheiros no local de trabalho. Essas
mulheres também tendem a procurar mais os ser-
viços de saúde, e um lar violento repercute no de-
sempenho das crianças na escola.

LIGHTLE, Juliana, DOUCET, Elizabeth H. As-
sédio sexual no local do trabalho: um guia para a pre-
venção. trad. Isabel Paquet de Araripe. Rio de Ja-
neiro: Qualitymark. 1993. p. 23, mencionam um
estudo governamental do início da década de 80
sobre o assédio sexual que revelou no EUA que o
tempo e a produtividade perdidos devido ao assé-
dio sexual custaram aos cofres públicos 188,7 mi-
lhões de dólares num período de dois anos. Qua-
renta e dois por cento das mulheres e 14% dos ho-
mens declararam que tinham sofrido assédio. Quan-
do as pesquisas foram repetidas dali a cinco anos,
os custos tinham aumentado para 267 milhões de
dólares, e as percentagens não tinham diminuído.

15 Conferir a esse respeito FERREIRA FILHO,
Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais.
São Paulo: Saraiva, 1995. p. 98 e MORAES, Ale-
xandre. Direitos humanos fundamentais. São Paulo:
Atlas, 1997. p. 295.

16 Ver a respeito PIOVESAN, Flávia. Direitos
humanos e o direito constitucional internacional. São
Paulo: Max Limonad, 1996. p. 82 e MELLO, Celso
D. de Albuquerque. Direitos humanos e conflitos ar-
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mados. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. p. 38.
17 Cf. Habeas Corpus n. 73.044-SP, relator Mi-

nistro Maurício Correa. Julg. 19.3.96. DJ 20-9-96,
p. 34.534. Outro exemplo dessa interpretação é a
que se vê no julgamento da ADIn n. 1.480-3 do
Distrito Federal, em que o Supremo Tribunal Fede-
ral afastou liminarmente a aplicação da Conven-
ção 158 da OIT (Organização Internacional do Tra-
balho).

18 Ob. cit., p. 94.
19 O aviso prévio de denúncia geralmente é de

um ano, como no caso da Convenção Americana
de Direitos Humanos (art. 78, 1) e da Convenção
de Belém do Pará que dispõe: “Art. 24 - A presente
Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer
dos Estados Partes poderá denunciá-la mediante o
depósito de um instrumento com esse fim na Secre-
taria Geral da Organização dos Estados America-
nos. Um ano depois da data do depósito de instru-
mento de denúncia, a Convenção cessará em seus
efeitos para o Estado denunciante, continuando a
subsistir para os demais Estados Partes”.

20 São Paulo: União de Mulheres de São Paulo,
reedição. 1997. p. 23.

21 A U.S. EEOC foi criada pelo Título VII da
Carta dos Direitos Civis de 1964 e começou a ope-
rar em 2 de julho de 1965 para pôr em execução o
princípio federal que proíbe a discriminação no
emprego com base na raça, cor, religião, sexo, ori-
gem, idade ou deficiência.

22 Vide a esse respeito LIGHTLE, Juliana, DOU-
CET, Elizabeth H. Assédio sexual no local do trabalho
– um guia para a prevenção. trad. Isabel Paquet de
Araripe. Rio de Janeiro: Qualitymark. 1993. p. 7.

23 Recentemente a empresa Mitsubishi concor-
dou em pagar 34 milhões de dólares em virtude de
um acordo que fez com a EEOC por ter sofrido
denúncias de assédio sexual que seria rotineiro e
generalizado e conhecido e aprovado pela direção
de sua fábrica de Illinois. O processo foi apresenta-
do em 9-4-1996 por 300 funcionárias da empresa e
o dinheiro será repartido entre elas. Ficou estabele-
cido também que, em até três anos, a empresa de-
verá estabelecer um código de conduta. Essa foi a
quantia mais alta já paga até hoje num caso de
denúncia de assédio sexual. In: Folha de São Paulo,
Caderno Mundo, São Paulo, 12-6-1988. p. 11.

24 Op. cit. p. 60.
25 Op. cit. p. 15.
 26 O estupro e o assédio sexual: como não ser a

próxima vítima. Rio de Janeiro: Record: Rosa dos
Tempos, 1997. p. 147.

27 Projeto de Lei 143 de 1995 da Dep. Marta
Suplicy; Projeto de Lei 242 de 1995 da Dep. Raquel
Capiberibe e Projeto de Lei do Senado 235 de 1995
da Sen. Benedita da Silva.

28 O anteprojeto de Código Penal em discussão
conceitua o assédio sexual como: Art. 173. “Asse-

diar alguém, exigindo,direta ou indiretamente, pres-
tação de favor de natureza sexual, como condição
para criar ou conservar direto ou para atender à
pretensão da vítima, prevalecendo-se do cargo,
ministério, profissão ou qualquer outra situação
de superioridade: Pena - detenção, de três meses a
um ano, e multa.

29 PIOVESAN, Flávia. Proteção judicial contra
omissões legislativas: ação direta de inconstitucionali-
dade por omissão e mandado de injunção. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1995. p. 78. No mesmo sen-
tido o trabalho de CLÈVE, Clèmerson Merlin. A
fiscalização abstrata de constitucionalidade no direito
brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995.
p. 209: Os dados normativos da Constituição de-
vem ser potencializados por uma dogmática cons-
titucional democrática. Se a Constituição condensa
normativamente valores indispensáveis ao exercí-
cio da cidadania, nada mais importante que a bus-
ca (política, sim, mas também) jurídica de sua afir-
mação (realização, aplicação). O como elaborar isso
juridicamente, isto é obra para uma nova dogmáti-
ca constitucional, cujo desafio é tornar a Constitui-
ção uma Lei Fundamental integral.

 30 Transformaciones en las familias centroame-
ricanas. In ESTUDIOS BÁSICOS DE DERECHOS
HUMANOS. San José, C.R.: IIDH, Comisión de la
Unión Europea, 1996. Vol. IV. p. 327.

31 No mesmo sentido SAFFIOTI, Heleieth I. B.,
ALMEIDA, Suely de Souza. op. cit. pág. 4 observa
que: “A violência masculina contra a mulher mani-
festa-se em todas as sociedades falocêntricas. Como
todas o são, em maior ou menor medida, verifica-
se a onipresença deste fenômeno”.

32 Ação educativa que construa uma sociedade
livre dos estereótipos que conduzem a uma relação
de desigualdade. Nesse sentido, faz-se necessário
que, desde a educação básica, haja a preocupação
com a igualdade entre os gêneros. E paralelamente
é preciso que todos os atores envolvidos direta ou
indiretamente com as violações aos direitos das
mulheres tenham capacitação específica para lidar
com essa questão. SILVA, Marlise Vinagre, op. cit.,
p. 168, evidencia esse sério problema ao relatar o
tratamento recebido pela mulher na esfera policial:
“Em relação à violência contra a mulher, verifica-se
nas delegacias convencionais uma postura de ba-
nalização e omissão, na medida em que esta pro-
blemática é considerada como elemento ‘natural’
presente nas relações entre os sexos que se efetivam
na instituição familiar. Não obstante esse fenôme-
no esteja previsto na legislação enquanto crime, rei-
na a cumplicidade e a impunidade, que se expres-
sam principalmente através da prática discricioná-
ria da polícia de desmobilização da capacidade da
mulher quanto ao enferrujamento jurídico da vio-
lência, da exposição da mulher a constrangimentos
e cantadas e da culpabilização da mulher pela vio-
lência vivenciada”.
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